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11111NISTIZIO DA FAZENDA 

CONSELHO ADMINISTRATIVO _DE RECURSOS FISCAIS 
SEGUNDA SEÇÃO JULGAMEN  AU  

Processo n" 	13688 00036 13/2007-90 

Recurso 	253.403 Voluntário 

Acórdão n" 	2803-00.400 — 3" Turma Especial 

Sessão de 	02 de dezemtno de 2010 

Matéria 	AUTO DE INFRAÇÃO: GF1P..  FATOS GERADORES. 

Recorrente 	UNMET) NOROFS1E DE MINAS COOPERATIVA DE1 RABALHO 
_MEDICO 1,1 DA.. 

Recorrida 	DELEGACIA DA RICH I A PREVIDENCIARIA 

Asstwil.): OniticAçÕts 

Período dc apuração: 01/01/1999 a 28/02/2000 

DECADENCIA.. SUMULA VIINCt TAN'TE N. 8 /STF  

No caso de descumprimento de obrigação acessinia, • o prazo para a 
constituição do crédito tributário é de cinco anos, contados nos termos do art. 
173,1, CIN, 

Recurso  Vol untario Provido 

Credito Tributario Exonerado 

Vistos, relatados e discutidos os presentes aul  os.  

ACORDAM os membros da 3 1 (Irma Especial da Segunda Seção de 
Julgzuneuto, por unanimidade de votos, em dar provimento  ao reeursO, nos termos do voto 
do(a) relator(a) 

ÍMAIAA &Jag 'IAA 
(_7AROI ANA SIQUEIRA  MONTEIRO  DE ANDRADE - Relatora 

Participaram da sessão de julgamento  os conselheiros: Eduardo de ()hyena, 
Oseas Coimbra Junior, Carolina Siqueira Monteiro de Andrade, Amílear Barca leixeira junior, 
Gustavo Vettorato e licitou  Carlos Praia de Lima (presidente). Acompanhou o julgamento o 
Advogado Dr Paulo Roberto  -1 .11110a OAR/MG 75 086 



Relatório 

Trara-se de Auto de Infiaçao lavrado em desfavor de UNIMED NOROESTIF 
DE MINAS  COOPERATIVA.  DE I RAI3AITIO Mf-..DIC.'0  LIDA.,  em virtude  da apresentaçao 

de  Guias do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço e Informações ui Previdência Social• - 

GFIPs, omitindo fatos geradores de contribuições previdenciárias, correspondentes a 

remuneraçao paga a  título  de retiradas de pro-labore aos cooperados membros da diretoria  da 
cooperativa e retribuiçóes  a autônomos e demais pessoas lisicas, que lhe prestaram serviços e, 

rinda, as importancias pagas a seus cooperrdos a titulo de remuneraeao pelos serviços que 

prestaram a pessoas juridicas por intermédio da cooperativa, no periodo de 01/1999 a 02/2000, 

constitui ido infraçao ao disposto no art. .32, IV e paragrato 5 0  da lei n° 8.212/91 c/c art 225, 

[V, parjgralo 4" do Regulamento da Previdência Social 

acordo coin o Relatório  1 iscal, 11.0 ficaram con  figuradas quaisquer 

circunstancias atenuantes OH agravantes 

• 	0 contribuinte 	notificado do lançamento cm 29/12/2006. e apresentou 

defesa tempestiva (Ps. 87/97) protocolizada em 16/0.1/2007. 

A Del  egacia  da  Receita Pr - evidcueiria julgou procedente 

conforme acordao cuja ement a 6 a que se segue: 

"APRr.,SkIVLIC40 DE GNP COAI MUSS/0 D» FATOS 
61'.1?.4DORES .017 C.',11)11WCIA 

.1 	apiesentaciio de Guias de Recolhimento do hard° de 
(latantia do "l.nqto de Serviço e inforindOes a Pt epioVneia 
S'oeirt1 	G.1:11), coin oinissiio de fatos geradores de todas us 
contribuiei-ies previdenean ias, cons tina atIrociio a.o disposto no 
art $2 ineiso 	5, do 1,ei 112 S 21.2, de 24/07/91, sujei/o//do- 
se o inkatot 	pC1111 adminisu (diva p  evista 710 k 5" JO 137EWilo 

ail I gI) 

2 - 0 direito da  Sci.!gat idade 	apitrar  1 constintir seus' 
er&litos 	 apci.s 10 ((fez) aims contados do prawn o dia 
do exercicio seguinte t'lquele 	que o credito  podc"ria ter .sido 
eons Waal° 

AL/It/A (. .10 PROCE1.).1:NTE 

0 I ançamento, 

Confia essa d eci silo, o contribuinte apresentou recur so tempestivo ( 

160/174), por meio do qual alega, em sintese: 

(a) os  créditos  pi evidencitif ios possuem natureza tributaria, e desta forma, 

devem se sujeitar aos prazos decadenciais e prescricionais previstos em lei eomplc,mentar, 

con forme preconiza. o art 146,111 b  da C,onstituiçao Federal -, 

(I)) em observancia ao art. 150, paragrafo 4' do C.71N, considerando que os 

fatos geradores ocorreram (litre o período  de 05/1996 a 02/2000, isto 6, 1 -K-1 mais de cinco anos, 

transcorreu o pm azo decadeneial, a fastando completamente a possibilidade de lançamento dos 

creditostributarios objeto do presente Auto de EMI LIO(); 

(e) deve sei afastada  a aplicaçao do iu t. 45 da Lei n° 8,212/91, haja vista que 

o Codigo li ihul  ii Lo Nacional determina quo o pi azo decadencial é de cinco iTinos 
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A Recorrente impetrou o Mandado de Segurança n' 2007 38.03.002802-0, 
corn o objetivo de sei processado o recurso administrativo interposto nestes autos, sem a 
exigencia do deposito de 30% do montante devido, e obteve decisão tavoravel (Ps 187) 

Não apresentadas as contrarrazões. 

o relatório„ 

Voto  

Conselheira CAROLINA SIQUEIRA MON ILIRO 	ANDRADN, 
Relatora  

O Recurso Voluntário  é tempestivo e preenche  todos  os  requisitos de 
achnissibilidade, razão pela qual, passo a analisá-lo. Apenas a titulo de esclarecimento, a 
declaração de inconstitucionalidade  pelo  Supremo Tribunal 'Federal da  exigência  dc deposito 
previo, no valor mínimo  de 30% da  exigência  fiscal,  como  condicdo -  para seguimento do 
recurso  voluntdrio, deu ensejo à edição  da Sumula Vinci!Janie n''' 21, Dot) de 10/1 - 1/2009, 
tornando prejudicada a -verilicação da manutenção da decisão judicial proferida ern favor do 
contribuinte„ 

Inicialmente, cumpre verilicar se a multa pode ser exigida  da Recorrente. A 
questão relativa ao prazo decadencial para a constituição de  créditos  previdenciatios (di 
pacificada pelo Supremo Tribunal .1.ederal, por  meio  da Sunnila V inculante de n " 8, nos 
seguintes termos: 

"Snmula ionic  ri S Sno incomiititaionai o pal 	ufb 

Uni cc, do Of tio 5 "  do Decrato-lai 156Y/77 e OS (11 íioS  45 a. 46 da 

Lei N 212/9i, qua tratam da prasc:Tit,do a decadantio de aradito 

iribuintio ”  

Conforme previsto no art, 103-A da Constitui(ao Federal de 1988, o 
entendimento sumulado pelo Supremo Tribunal Federal tera eleito vinculante•para todos os 
orgãos  da Administração  Pública, inclusive para este Conselho: 

'71,1 103-4 0 ,Supremo  Libiaial Padardi podefd, 

poi pi ovoacteaio, tnednuna dart sou de doi 's tei  Vo!) JOS.  caio 

membros,  apjs icitetadtp, nimé.iia  cars  nucional , 

aprovai snautin qua, a path' .  c/a sua publicaoio na unprensa 

ojimal.  laia  cfello vim ratline am falaçcrio aos derintiN oíupo .s' cio 
Podai .ludiriniio a n (1(1111iflistra(Ito pubhca direia a 	 na 

c?.. -kiris Ada,- 	estadual a municipal, bent como  n  orada; c 't qta 

ravisao ou cancalainanto,  na IOfina cstribelarida am 

Nestes termos, por não ser possivel aplicar ao caso concreto  a  hipótese  
prey ista no art 45 da Lei n " 8.212/1991, ern  razão  do entendim cut° contido  na  Sumula 
Vinculante IV 8, hú que se analisar a questão  ui  I miz das regras previstas no  Código  Tributário 
Nacional.  



A autua00 levada a 001)0 pela Fiscalizaçao diz respeito ao deseumprimento 
de obrigaçao acessória. Tent-se, portanto, lançamento de oficio, nos moldes do at 149, do 
Código 'Fributario 'Nacional, que.:itssim preleciona: 

1 I 49 0 lanomcn10  c  fetnado e rcvntci de oficio pela 

alum idade administrativa nos seginntes  casos 

quando a lei asviin determine,. 

11 - qua mio  a dec laraçcio  nau 	pi estada, por quem de direito, 

no pra:::o e na forma da legilaoio ibutaria, 

111 	quando  a  pes's'oa legalmente obrigada, emboia tenha 

pi  caiado 	a(17() nos termo s  do inciso anictioi , deixe de 

atendo , prazo e na ro, du legisla(a0 It-1bn trii ia, a pedido 

do esclarc, -imento . 1(.  mulado pela ammidade adminisirativa, 

ecue-se  a ?! csiq--10  oil.  ndo 0 pi este satislato, iamente, ci juizo 

daquela idade, 

IV - quando  Se  eomproye 	 erro  on 	quanto 
qualquei element() definido na legisla(iio  ii  ihutarla 00100 sendo 

cio  deda açy'io obrigai(!)ria, 

V - quando se comprove e. -)mis. sao Oa inexatidao, 1 1 01 -  Pa) le da 

1.)esoa legalmente 0N-Igotla, no overcicio 	qtividade a que s-e 
I 	0  ai tia» 

Vi  _ qqamio se eomeim  Pc  li(tiO 011 OMIS.500 dO wrieito  passivo,  Ott 

de' teiccia  o le f:,,-almente igado, que  do  higai  à  aplica(ao de 

pcnalidade 

quand0  se  compT ove que O sajcato passiro, 	terceiro ciii 

daquele, agm cam dolo, 	Of( ittinleicao. 

Viii  - quando deva 	cciado fat() nao conhecido ou nao 

pi  0141e10 	oc as id() do  lanomcnto onto ior, 

quando se compi ove que,  no  lanouneino anterior, ocot ren 
)(ramie ou fitlia 1i,meional da auto) Idade Tine O  efetuou, ou  

pelo mesma atam idado, do  cito  ou /Or malidade 
pe eft it 

0 prazo  decoder cial aplicável sera, portanto, aquele previsto no art 173, I., 
nao havendo que se talar em incidencia. do preceito contido no art.. 150, § 4, ambos do Código 
-Fributário Nacional Esse 6, incl L1 SI  VC, 0 posicionamento adotado pelo C'olendo Superior 
Tribunal de lust  iça acerea do tema: 

IRIR11171 RIO - 	.k'k l(f AO E 	- ('ONTRI h' 11.210 
1W! 1/101INCIiild I 	fRI/ITS!NT:1GO DA GNP - 
OBRIG.-1(JO A C1 556R1,4 - 	ESC(MP.R1 A.1 	- 
1)1:X7 A 1)1W C - REGRA 	'IV») ART 173, 1, DO (IN 

/ 	kilt(' 	api esentaçõo da Guia de Rec:olhintento do PG7:5' e 

101Orma< lies a. P1 . evich2ncia (GNP), assim como o 

for neciinen To Tic dados  ado  (OH C.SpOndeilt('N (.10.S fillOS geradores 

dc  todas as eontriNn(6os  pi  eviT.hiun (-levidas (onligura 

deçounipr Uncut() de obi ige.T,;(io ttilmaria acesse.iria, passive! de 

.sane,.(.2o pecuniiiria, na li)rma dci leista(lio  c/c'  lego/leia.  
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2. iVo hipótese, 	ctz,e) decadeneial polo a e:onstitulçao do 
(..v edito fributario 	regido peh) (Ili. 173,  I. do CTN, lend° ein 
vista tratar-se de  lar ainerdo de ()lido, e...onsoanie a pi evisdo do 
art 149, incisos If ,  lv e 1/1 

Ausente  a  figura do lawarnento por hoinoló*)cao, nao hd que 
se !afar 	incide2neia da reg10 do art 150, 4", do C? 'N  

4 Recur.so especial rid° provido " (REsp 1055540/SC', Relator 
Ministro 1/LIANA (ALMON, SEC  (INDA 7(1764A,  Di 
27/03/200 9) 

Pois bem, no presente caso, o Auto de In fraco for lavrado em 27/12/2006, 
tendo o contribuinte dele tomado cien.eir em 29/12/2006. Logo, por Lorca do que dispõe o art.. 
173, I, GI N - , houve a decadencia do  direito  do Fisc0 de exigir a multa p01 descumprimento de 
obrigayílio  acessória relativa ao período  de 01/1999 a 02/2000. 

como voto. 

CONCLUSÃO 

Diante do exposto, DOU PR.ovimuNTo ao Recurso Volunt:irio interposto 
pelo contribuinte para  reconhecer  a decad6ncia do direito do Fisco de constituir o er6dito 
tributario. 

Sala das Sessões, eal 02 de dezembro de 2010 

/1,40/6(YVAjAk/t 6 V/botc----  
CAIZOI,IN A SIQUEIRA M()N I FARO DE ANDRADE 


